
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

DECISÃO   MONOCRÁTICA  

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2012025-32.2014.815.0000.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Impetrante : José Valdeir Cândido Rodrigues.    
Advogada : Erika Patrícia Serafim Ferreira Bruns.
Impetrado : Juízo de Direito da Vara de Execuções Penais Alternativas – 

  VEPA do Estado da Paraíba.

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PROCESSUAL
CIVIL.  ATO JUDICIAL OMISSIVO.  EXPRESSA
PREVISÃO DO MECANISMO DE CORREIÇÃO
PARCIAL. ART. 18 DO REGIMENTO INTERNO
DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA  PARAÍBA.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. APLICAÇÃO
DO  ENUNCIADO  Nº  267  DA  SÚMULA  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
INDEFERIMENTO LIMINAR DA INICIAL.

- Uma vez verificado que o ato contra o qual se insurge
o  impetrante  consiste,  em  verdade,  numa  conduta
omissiva judicial de não apreciação de seus pleitos em
sede de demanda ajuizada em primeiro grau, bem como
em se constatando que há previsão regimental expressa
para  a  utilização  do  mecanismo de  correição  parcial
para  tais  situações,  há  de  se  aplicar  o  entendimento
contido no Enunciado nº 267 da Súmula do Supremo
Tribunal Federal, no sentido de que “não cabe mandado
de segurança contra ato judicial passível de recurso ou
correição”.

Vistos.

Trata-se  de  Mandado de Segurança com pedido de liminar
impetrado por  José  Valdeir Cândido Rodrigues contra  suposto ato ilegal  e
abusivo  atribuído ao  Juízo  da  Vara  de  Execuções  Penais  Alternativas,
consistente  na  atuação  desidiosa  do  juízo  no  sentido  de  não  apreciação  das
petições  apresentadas  pela  advogada  do  impetrante,  com  o  objetivo  de  lhe
assegurar  a  ordinária  visitação  de  familiares  e  de  transferência  de
estabelecimento prisional, além da demora no encaminhamento do pleito para
que a Gerência do Sistema Penitenciário – GESIPE emita o respectivo parecer.
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Na peça de ingresso, o demandante aduz que, ainda que o parecer
da  GESIPE  lhe  seja  contrário,  não  se  pode  boicotar  o  direito  que  tem  do
“acompanhamento familiar durante a reclusão, e nem tampouco fazer descaso
com seu processo,  permitindo que um simples pedido pudesse perdurar por
enfadonhos meses”.

Discorre  acerca  das  normas  constitucionais  sobre  direitos
inerentes  ao preso,  pleiteando,  em sede  de  liminar,  que  lhe seja  garantida  a
visitação por sua companheira e seu filho.

Juntou documentos (fls. 10/25).

Informações  prestadas  pela  Juízo  apontado  como  coator  (fls.
37/38).

É o relatório.

DECIDO.

Inicialmente, em consonância com o disposto no art. 5º da Lei nº
1.060/50, defiro a gratuidade processual ao impetrante.

Para que o mérito da demanda possa ser analisado, o magistrado
deve,  preliminarmente,  averiguar  os  requisitos processuais e as condições  da
ação,  os  quais  são  comumente  chamados  de  pressupostos  processuais  de
admissibilidade  do  julgamento  de  mérito,  seja  quando  da  propositura  da
inicial, seja em sede recursal.

Pois bem, verifica-se de forma clara nos autos que o demandante
impetrou o presente mandamus contra ato omissivo judicial, atribuído ao Juízo
da Vara de Execução de Penas Alternativas da Capital, na análise de seus pleitos
de transferência de estabelecimento prisional e de regulamentação de visita de
familiares.

Com efeito, não requer maiores delongas a solução jurídica ao
presente caso, haja vista que, tratando-se de mandado de segurança impetrado
contra  ato  judicial  omissivo,  em  se  verificando  a  existência  de  mecanismo
correicional  expressamente  previsto  no  Regimento  Interno  desta  Corte  de
Justiça,  inadequada  se  revela  a  via  processual  escolhida  pelo  demandante,
consoante entendimento extraído do Enunciado nº 267 da Súmula do Supremo
Tribunal Federal, in verbis:

“Enunciado nº 267 – Não cabe mandado de segurança
contra ato judicial passível de recurso ou correição”.

Como é cediço, a correição parcial constitui o meio idôneo de se
impugnar  omissões  do  juízo  ou  despachos  irrecorríveis,  que  implicam  a
subversão da ordinária condução procedimental pelo magistrado que os profere.
Destina-se,  portanto,  à  correção  dos  atos  que  causam  tumulto  processual,
estando expressamente prevista no Regimento Interno do Tribunal de Justiça da
Paraíba, em seu art. 18, a seguir transcrito:
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“Art. 18. Caberá à parte prejudicada, ou ao órgão do
Ministério  Público,  pedir  correição  parcial nos
seguintes casos:

a)  nas  omissões  graves  do  Juiz,  inércia  ou
excesso de prazos;
b)  contra  despacho  que  negue  formação  ou
seguimento  do  agravo  de  instrumento  ou  que
receba recurso com efeito  diverso  dos  previstos
em lei;
c) quando o Juiz inovar no processo, com infração
do art. 521 do Código de Processo Civil.

§1º  Não  se  dará  correição  se  a  medida  comportar
recurso.
§2º Para atacar os despachos mencionados nas letras
'b' e 'c' deste artigo, o prazo para pedir correição é de
cinco dias, contados da ciência ou publicação do ato.
§3º A petição deverá ser instruída com documentos e
certidões,  inclusive,  quando  for  o  caso,  a  que
comprove a tempestividade do pedido.
§4º O Juiz prestará a informação no prazo de dez dias,
sendo que em caso de evidente urgência, e estando o
pedido  devidamente  instruído,  poderá  o  relator
dispensá-las.
§5º Admite-se o litisconsórcio”. (grifo nosso).

Nesse mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça, bem como
o  próprio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  igualmente  apresentam  idêntico
entendimento, consoante se infere dos seguintes julgados:

“PROCESSO CIVIL. OMISSÃO IMPUTADA A JUIZ.
IMPUGNAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO
CABIMENTO. SÚMULA 267/STF. TEMPERAMENTO.
POSSIBILIDADE.  TERATOLOGIA.  NECESSIDADE.
1.  Contra  suposto  ato  omissivo  imputado  a  Juiz,  é
oportuna a manifestação de correição parcial e não a
impetração de mandado de segurança. Inteligência da
Súmula 267/STF. Precedentes. 
2. Ainda que o verbete da Súmula 267/STF comporte
temperamento,  permanece  a  vedação  se  não  foi
demonstrada qualquer eiva de teratologia e abuso ou
desvio  de  poder  do  ato  judicial.  Precedentes.  3.
Recurso ordinário em mandado de segurança a que se
nega seguimento”.
(STJ  -  RMS:  30463  MG  2009/0178857-6,  Relator:
Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  Data  de  Julgamento:
07/10/2010,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 27/10/2010).(grifo nosso).

“MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  AUTORIDADE
COATORA -  ERRO NA INDICAÇÃO -  EMENDA À
INICIAL IMPOSSIBILIDADE -  PRECEDENTES  DO
STJ  -  ATO  JUDICIAL  OMISSIVO  -  WRIT
INADMISSÍVEL - MEIO INDEVIDO - REGIMENTO
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INTERNO DESTE TRIBUNAL -  ATO PASSÍVEL DE
CORREIÇÃO  PARCIAL  -  INDEFERIMENTO  DA
INICIAL  -  EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DE
MÉRITO  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  10  DA  LEI
12.016/2009 C/C 0 ART. 127, INCISO X, DO RITJ/PB
E 0 ART. 267, INCISO VI, DO CPC 
'O STJ tem jurisprudência no sentido de que, havendo
erro na indicação da autoridade coatora, deve o juiz
extinguir  o  processo  sem  julgamento  de  mérito,
conforme  preceitua  o  art.  267,  VI,  do  Código  de
Processo Civil,  sendo vedada a substituição do polo
passivo'. 
É cabível  a  Correição  Parcial  para  a  apuração  de
eventual  conduta  omissiva  ou  negligente  de
magistrado, consoante a previsão do art. 18 do RITJ/
PB. 
Não cabe mandado de segurança contra ato judicial
passível  de  recurso  ou  correição.  Súmula  267  do
Supremo Tribunal Federal”. 
(TJPB – Acórdão do processo nº 20020040232585001
–  Órgão:  Comarca  da  Capital –  Relator  Maria  de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti  –  j.  em  08-10-
2012). (grifo nosso).

Portanto, uma vez verificado que o ato contra o qual se insurge o
impetrante  consiste,  em  verdade,  numa  conduta  omissiva  judicial  de  não
apreciação de seus pleitos em sede de demanda ajuizada em primeiro grau, bem
como em se constatando que há previsão regimental expressa para a utilização
do  mecanismo  de  correição  parcial  para  tais  situações,  há  de  se  aplicar  o
entendimento contido no Enunciado nº  267 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal, no sentido de que “não cabe mandado de segurança contra ato judicial
passível de recurso ou correição”.

Nesse cenário,  observa-se que o art. 10 da Lei do Mandado de
Segurança  impõe  o  indeferimento  liminar,  por  meio  de  decisão  motivada,
quando não for o caso do ingresso da via mandamental, ou ausentes um dos
requisitos legais específicos para sua impetração, ou ainda quando decorrido o
prazo decadencial de seu ajuizamento. Eis o teor do dispositivo invocado:

“Art.  10.  A  inicial  será  desde  logo  indeferida,  por
decisão motivada, quando não for o caso de mandado
de segurança ou lhe faltar algum dos requisitos legais
ou  quando  decorrido  o  prazo  legal  para  a
impetração”.

O artigo mencionado, como se vê, autoriza o indeferimento da
inicial, por exemplo, quando: a) não for adequada a utilização do mandamus; b)
a impetração não se dirige contra autoridade pública;  c) o impetrante não tem
legitimidade; d) ocorre indicação errônea da autoridade coatora e não se observa
a emenda à inicial; e) o demandante não junta a documentação suficiente para a
prova  dos  fatos  alegados;  f)  o  autor  não  indica  ou  qualifica  o  litisconsorte
passivo necessário; e g) o ajuizamento é realizado depois de consumido o prazo
decadencial de 120 dias. 
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Nesses casos, o magistrado extingue o processo sem julgamento
do mérito, sem analisar o direito alegado como fundamento da impetração. É o
que  se  observa  na  hipótese  vertente,  razão  pela  qual  se  deve  aplicar  o
supratranscrito dispositivo legal.

Por tudo o que foi exposto, restando manifesta a inadequação da
via eleita consoante acima delineado, com fundamento no art. 10, caput, da Lei
nº 12.016/2009, INDEFIRO LIMINARMENTE A INICIAL, sem apreciação
de mérito, por se insurgir o impetrante contra ato omissivo judicial passível de
correição.

Sem honorários advocatícios, com fulcro na prescrição do art. 25
da Lei nº 12.016/2009.

P.I.

João Pessoa, 23 de outubro de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado – Relator
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